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INTRODUÇÃO





    Como o próprio título revela, a presente investigação tem como objeto a análise do instituto jurídico da nacionalidade à luz do direito das gentes, com vista a determinar quais são os preceitos específicos que disciplinam a matéria e os seus respectivos regimes jurídicos.




    Inicialmente discorreremos sobre os aspectos gerais da nacionalidade, apresentando as suas vertentes conceituais, meios de prova, consequências no plano internacional e origens históricas; em seguida, avaliaremos as formas de aquisição e perda da nacionalidade sob a ótica de alguns direitos internos (1), especificando quais os fenômenos anômalos resultantes da dissonância desses direitos; por último, verificaremos quais as normas internacionais que regulam a aquisição, conservação e perda da nacionalidade dos indivíduos, limitando as competências estatais nessa matéria.




    Excluímos intencionalmente da presente pesquisa as discussões que se aplicariam à nacionalidade dos indivíduos em situações de sucessão de Estados. Entendemos que, num mundo em que as fronteiras estatais se apresentam cada vez mais estabilizadas, esse tema acabou por perder grande parte do seu interesse (2).




    Preferimos não discorrer sobre questões afetas à nacionalidade das pessoas coletivas ou jurídicas, por se tratar de instituto bem distinto da nacionalidade dos indivíduos. Os princípios aplicáveis a estes – nacionalidade efetiva, direito à nacionalidade e não-discriminação – parecem ser inaplicáveis àquelas (3).




    Decidimos, então, restringir o objeto da presente pesquisa à matéria de aquisição, conservação e perda da nacionalidade dos indivíduos, por assim encontrar a relevância e aplicação prática esperadas. Quanto à relevância, observa-se que a nacionalidade constitui um direito humano fundamental para o exercício de outros direitos, bem como consiste num instrumento delineador do elemento humano de cada Estado, sem o qual este não pode subsistir. No tocante à aplicação prática, uma norma internacional atinente à aquisição, conservação ou perda da nacionalidade pode ser arguida a qualquer momento perante um órgão jurisdicional estatal ou tribunal internacional, com o escopo de salvaguardar os interesses dos sujeitos em causa.




    Admitindo-se a inequívoca consagração internacional de um estatuto jurídico da nacionalidade, depara-se obrigatoriamente com a dificuldade de se definir o exato conteúdo das suas normas e, principalmente, saber quando estas podem ser invocadas em relação a um Estado que esteja adstrito aos seus correlatos deveres. Outra dificuldade reside em conhecer o regime jurídico dessas normas, se iuris cogentis ou iuris dispositivi.




    Nesse campo, são vários os problemas que precisam ser solucionados. É bem conhecida a antiga assertiva de que a nacionalidade constituiria uma matéria reservada ao domínio exclusivo dos Estados (4). Em contraposição, indaga-se a respeito da existência de normas internacionais costumeiras capazes de limitar a competência dos Estados em matéria de nacionalidade ou, mesmo, estabelecer precisamente quais as situações que um Estado estaria obrigado a conferir ou conservar a sua nacionalidade. Vai-se ainda mais longe: poderiam dois ou mais Estados derrogar essas normas através de um tratado internacional?




    A título de exemplificação, pode-se mencionar a situação em que uma criança – obviamente nascida num determinado território estatal – não tem direito a adquirir a nacionalidade de nenhum Estado à luz das suas respectivas legislações. Sob os auspícios do direito internacional, seria lícita a circunstância de essa criança permanecer apátrida?




    Também, pode-se citar a circunstância na qual um Estado denega a concessão da sua nacionalidade a um indivíduo por motivos ligados à sua origem étnica. Ainda que conforme o direito interno desse Estado, tal conduta seria permitida pelo direito das gentes?




    Para responder a essas perguntas e outras mais, consultamos um vasto referencial doutrinário baseado, sobretudo, em obras de origem brasileira, portuguesa, espanhola, inglesa e estadunidense. Como referencial jurisprudencial, selecionamos algumas decisões de tribunais arbitrais internacionais, cortes internacionais permanentes (5) e alguns órgãos jurisdicionais estatais (6).




    Ressalte-se que, afora a nacionalidade dos indivíduos, o estudo requer também o conhecimento de outros temas jurídicos igualmente interessantes, tais como direitos humanos e ius cogens internacional.




    Esperamos com a presente investigação contribuir para uma melhor compreensão do instituto da nacionalidade no direito das gentes, fornecendo aos operadores da ciência jurídica os subsídios necessários à garantia dos direitos individuais à aquisição e conservação da nacionalidade, sempre que as pessoas em causa forem prejudicadas por leis estatais arbitrárias e desconformes com os ditames do ordenamento internacional.




    No que pese a emergência de blocos políticos no último século, os quais criaram alguma espécie de cidadania (7), a época em que vivemos depende ainda imperiosamente do instituto em comento para viabilizar a vida em sociedade estruturada em Estados. É a nacionalidade que possibilita o indivíduo exercer uma série de direitos, dentro do seu próprio país e no exterior, e identifica o elemento humano de cada Estado, inclusive para fins de composição dos referidos blocos (8).




    




    

      

        1 Escolhemos Brasil, Alemanha, Portugal, Estados Unidos, China, Austrália, Israel e Nigéria, para que o estudo adquirisse certa universalidade, isto é, não ficasse restrito à apreciação do tema em apenas um determinado continente ou grupo de países com significativa identidade cultural.


      




      

        2 No atual panorama internacional, é possível que ainda ocorram algumas raras situações de sucessão de Estados. Poder-se-ia especular que a Espanha ou a Síria viessem a se desmembrar nalguns Estados, a China se agregar com Taiwan ou, mais dificilmente, a Coréia do Norte se agregar à Coréia do Sul.


      




      

        3 A nacionalidade das pessoas coletivas obedece a outros fatores que não motivam a atribuição da nacionalidade da pessoa humana. Seus fundamentos não têm correspondência. Sobre isso, conclui Ilmar Penna Marinho: “o verdadeiro sujeito da nacionalidade é o indivíduo, porquanto mesmo as pessoas jurídicas ou morais não possuem propriamente uma nacionalidade, com direitos e deveres, mas, apenas a sujeição a um estatuto político” (Tratado sobre a nacionalidade. Vol. I. Rio de Janeiro: Departamento de Imprensa Nacional, 1956, p. 98-99).


      




      

        4 Como disse Carlos Fernandes, “é hoje generalizado o entendimento de que é da exclusiva competência de cada Estado a determinação dos requisitos necessários para ser considerado nacional desse Estado” (Lições de direito internacional privado. Vol. I. Coimbra: Coimbra Editora, 1994, p. 95).


      




      

        5 Notadamente do Tribunal Internacional de Justiça, Corte Interamericana de Direitos Humanos e Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias.


      




      

        6 São esses órgãos jurisdicionais o Supremo Tribunal Federal do Brasil, Superior Tribunal de Justiça do Brasil, Tribunal Constitucional de Portugal, Supremo Tribunal de Justiça de Portugal e Suprema Corte dos Estados Unidos.


      




      

        7 A cidadania europeia, por exemplo, não se confunde com as nacionalidades outorgadas pelos respectivos Estados-membros da União Europeia aos seus cidadãos. Aquela cidadania apenas conferiu aos cidadãos de cada Estado-membro, a possibilidade de exercerem alguns direitos econômicos, sociais, civis e políticos dentro dos territórios dos demais Estados-membros.


      




      

        8 No próprio Estado, têm-se os direitos políticos, civis, econômicos e sociais; no exterior, têm-se o direito à proteção diplomática e os direitos decorrentes dos tratados internacionais ratificados pelo país cuja nacionalidade o indivíduo detém.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I. ASPECTOS GERAIS DA NACIONALIDADE




    1 - Conceito e regime jurídico




    O termo nacionalidade é um derivativo da palavra nação, a qual advém etimologicamente da expressão latina natione. Por sua vez, nação pode ser conceituada como uma comunidade formada por um grupo de pessoas que vivem num mesmo território e são ligadas pela mesma origem, língua, cultura e sentimentos, sujeitas a um governo único, tendo consciência da sua individualidade e vontade determinada de conservá-la (9).




    Se considerada apenas a origem etimológica da palavra, o nacional seria exclusivamente o indivíduo pertencente à nação; e nacionalidade, nesse sentido, dir-se-ia o vínculo que prende o indivíduo à nação. No entanto, como a nação tende a se organizar politicamente e apresentar-se no convívio internacional sob a forma de Estado, a nacionalidade passa a ser também compreendida como um vínculo jurídico-político entre o indivíduo e o Estado (10-11).




    Nessa medida, atualmente a expressão nacionalidade pode ser utilizada em duas acepções. A primeira, de índole sociológica, está relacionada à existência de uma conexão entre o indivíduo e a nação, esta considerada como o conjunto de pessoas que possuem a mesma origem étnica, língua, cultura e religião, tomadas por um sentimento de identidade e unidade que as levam a um desejo de viver em coletividade (12). A segunda, de caráter político-jurídico, significa a existência entre o indivíduo e o Estado de um liame que gera uma série de direitos e obrigações para ambos (13-14).




    Portanto, pode-se afirmar que a nacionalidade, na sua segunda concepção, possui duas facetas: além de ser um vínculo é também status legal. É um vínculo porque identifica o indivíduo como sendo membro de um determinado Estado; é um status legal porque esse indivíduo adquire direitos (15) e obrigações (16) em relação ao Estado que lhe atribuiu a nacionalidade, colocando-se em condição diferenciada dos estrangeiros e apátridas (17).




    Ressalte-se oportunamente que na presente investigação o termo nacionalidade será por via de regra empregado na sua segunda concepção, pois é como vínculo jurídico-político entre o indivíduo e o Estado – e não como relação sentimental entre a aquele e a nação – que a nacionalidade adquire maior interesse para o direito internacional. Enquanto o Estado, detentor de personalidade internacional, participa ativamente do direito das gentes, contraindo direitos e obrigações perante os demais sujeitos, a nação é um fenômeno meramente sociológico.




    Como sinônimo de nacionalidade tem-se usado comumente por diversos autores a expressão cidadania (18), embora outros as distingam ao afirmar que a nacionalidade constituiria um pressuposto da cidadania (19). Para tanto, estes últimos sustentam que a nacionalidade seria apenas o vínculo jurídico que liga o indivíduo ao Estado, enquanto a cidadania representaria um conteúdo adicional, o qual permite à pessoa o exercício de direitos civis e políticos numa determinada sociedade (20).




    Na verdade, tal diferenciação demonstra ter pouco interesse prático, considerando-se que a capacidade de exercício dos direitos civis e políticos quase sempre se confunde com qualidade de nacional (21). Têm-se direitos civis e políticos num Estado quando se é nacional desse mesmo Estado, conjuntura que nos leva a concluir que nos regimes democráticos o exercício de tais direitos é geralmente uma consequência natural da condição de nacional.




    Outra diferenciação existente entre as expressões refere-se à circunstância de que nacionalidade pode ser usada para distinguir tanto as pessoas naturais como as coletivas, enquanto cidadania aplica-se apenas as primeiras (22).




    Na presente investigação – a qual não tem a pretensão de abordar questões acerca da nacionalidade das pessoas coletivas – entendemos que os termos nacionalidade e cidadania podem ser utilizados como sinônimos. Contudo, procuraremos dar preferência ao uso da palavra nacionalidade, porque o seu uso parece ser mais frequente nos estudos de direito internacional, ao passo que o vocábulo cidadania é mais utilizado nos estudos de direito constitucional. Alguns autores chegam mesmo a afirmar que o fenômeno se manifestaria no direito internacional como nacionalidade e nos direitos internos como cidadania (23).




    O regime jurídico da nacionalidade é uma questão que sempre gerou considerável controvérsia doutrinária. Apesar de hodiernamente a maioria dos autores reconhecerem que o instituto é tema de direito público (24), são vários os livros de direito privado que insistem em mantê-la como objeto de estudo.




    É bem provável que tal controvérsia provenha da circunstância de a nacionalidade ser uma matéria que influencia diversos aspectos do direito privado, tais como o exercício de alguns direitos civis e a determinação da lei reguladora do estatuto pessoal. Todavia, é do direito público que a nacionalidade provém. Sua regulação é estatuída pelos direitos internos de ordem pública dos vários Estados (25) e pelo direito internacional público (26).




    Não é sem razão essa afirmação, já que é no direito público que se encontra disciplinada a relação entre o indivíduo e o Estado, e nada com caráter mais público do que a organização e a formação do Estado, da qual a nacionalidade é parte integrante. A nacionalidade, assim, é um dos fatores que compõem a essência do Estado e da sua estrutura constitutiva (27).




    No direito das gentes a nacionalidade assume papel primordial. Assim como é de fundamental importância para os Estados delimitar a extensão do seu território, igualmente o é identificar aqueles que compõem o seu elemento humano, o seu povo. Aliás, identificar os seus nacionais, concedendo-lhes determinado status legal em oposição aos estrangeiros e apátridas, é questão que ganha real interesse quando o Estado se relaciona internacionalmente com os seus homólogos.




    2 - Prova de existência




    A prova de existência da nacionalidade é uma questão que tem relevância tanto para o direito internacional como para os direitos internos. Em várias situações, a prova da nacionalidade de um determinado indivíduo pode ser exigida, seja diante de um juiz, tribunal ou autoridade administrativa estatais, seja ainda perante um árbitro, corte ou organismo internacionais.




    Exemplos disso podem ser verificados quando um Estado pretende exercer proteção diplomática em favor de um indivíduo, uma pessoa utiliza-se de um órgão jurisdicional internacional o qual tenha competência para apreciar pleitos de natureza humanitária, um Estado beligerante confisca bens de alguém por considerá-lo possuidor da nacionalidade inimiga ou um indivíduo acusado da prática de um ato criminoso alega ser possuidor de determinada nacionalidade para evitar a sua expulsão ou extradição (28).




    Embora as convenções internacionais que versam sobre o tema da nacionalidade não indiquem expressamente quais são os meios admitidos para se provar a nacionalidade de um indivíduo, cabendo, destarte, a cada Estado disciplinar a matéria através das suas leis internas, parece já estar bem consolidada no direito internacional consuetudinário a regra de que os passaportes e certificados consulares devam, pelo menos prima facie, servir como prova da nacionalidade dos seus titulares.




    É indubitável que na prática os Estados têm aceitado frequentemente os passaportes e certificados consulares emitidos pelos seus pares, como prova da nacionalidade dos seus cidadãos (29). Uma pessoa que porte um desses documentos será tratada como um nacional do Estado que o emitiu, exceto se houver uma boa razão para se acreditar que o documento foi obtido de forma fraudulenta ou enganosa (30).




    Esse entendimento foi bem expendido pela Comissão Anglo-Mexicana de Reivindicações ao apreciar em 1929 o caso Robert John Lynch, concluindo que, a despeito do certificado consular não poder ser considerado uma prova absoluta da nacionalidade do seu titular, enquanto o Estado demandado não apresentar elementos que coloquem em dúvida a veracidade das informações contidas nesse documento, o mesmo deverá ser aceito como evidência de tal nacionalidade (31).




    A prova da nacionalidade pode ser realizada através da exibição de outros documentos oficiais, inexistindo um passaporte ou certificado consular regularmente expedido ou havendo motivos para se considerar tais documentos ilegítimos ou inverossímeis. Para isso, faz-se necessário analisar as formas de aquisição da nacionalidade e os documentos que são aceitos como prova desta, segundo o direito interno do Estado cujo indivíduo pretende comprovar a sua condição de nacional (32). Ressalte-se que à égide das legislações internas são diversos os documentos que podem ser utilizados como prova da nacionalidade, variando segundo as prescrições legais de cada Estado (33).




    Na ausência de documentos, os tribunais internacionais têm admitido que a prova da nacionalidade seja realizada através da demonstração de determinados fatos que, consoante o direito interno do Estado no qual se espera confirmar a existência de tal vínculo, conferem ao indivíduo o direito de ser um nacional de origem desse Estado (34), a exemplo do nascimento dentro de certos limites territoriais – na hipótese do ius solis – ou da descendência de outros nacionais – na hipótese de ius sanguinis.




    A prova da nacionalidade originária pode ser mais facilmente produzida nos países que adotam o critério do ius solis. Ainda que o Estado não costume expedir certificados declaratórios de nacionalidade, não será difícil depreender do nascimento, a condição jurídico-política do interessado. Logo, a certidão de nascimento de um indivíduo, ainda que não ateste a sua nacionalidade, ao indicar o local de nascimento fornece à autoridade estatal um importante elemento para a sua presunção (35).




    Igual facilidade não existe quando o Estado adota o critério do ius sanguinis, uma vez que a prova da nacionalidade depende da realização de uma pesquisa genealógica, com o objetivo de averiguar se existem ascendentes da pessoa interessada, detentores da nacionalidade em questão. A filiação representa, nos países que adotam o ius sanguinis, o mais importante elemento de presunção, por isso um indivíduo do qual se pode determinar a nacionalidade dos pais tem quase sempre a sua nacionalidade comprovada (36).




    A prova da nacionalidade derivada, por sua vez, varia principalmente em decorrência do seu modo de aquisição. Quando a nacionalidade for adquirida de pleno iure, como pode ocorrer na hipótese de casamento, reconhecimento ou adoção, dependendo do que disciplina especificamente cada legislação estatal, pode-se facilmente estabelecer a prova desde que reste demonstrada a consumação do ato legalmente previsto. Por outro lado, quando a nacionalidade for adquirida por naturalização voluntária, a prova dependerá da exibição de um documento oficial que ateste a concessão da nacionalidade pelo órgão estatal competente, o que pode ser um certificado, um despacho ou uma sentença (37).




    3 - Consequências da nacionalidade




    Uma vez outorgada a nacionalidade ao indivíduo, ela produz uma série de consequências dentro e fora dos limites territoriais do Estado que a atribuiu. A nacionalidade pode ser invocada pelo indivíduo que a possua ou o Estado que a conferiu, perante qualquer outro Estado, bem como perante a uma organização ou tribunal internacional, para diversas finalidades (38).




    No direito internacional são muitas as consequências da nacionalidade. Procuramos enumerar algumas delas sentidas em diferentes institutos jurídicos, classificando estes como normas que versam sobre tratamento de estrangeiros, migração de pessoas, proteção diplomática, jurisdição criminal, conflitos armados e tratados internacionais (39).




    Urge ressaltar que as principais consequências da nacionalidade no direito das gentes resultam da aplicação de normas internacionais que impõem certos limites à competência dos Estados para legislarem sobre essa matéria. Essa questão, porém, será objeto de estudo próprio no terceiro capítulo; por enquanto, nos ateremos às hipóteses acima enumeradas.




    A importância da nacionalidade em questões relativas ao tratamento dos estrangeiros decorre do fato de que a sua válida atribuição a um indivíduo o coloca sob proteção do estatuto internacional dos estrangeiros nas suas relações com outros Estados ou sujeitos internacionais a estes vinculados. Desde período medieval, ou seja, muito antes de se consolidarem as normas de proteção internacional dos direitos humanos – as quais objetivam a proteção de todas as pessoas humanas, sejam elas nacionais ou estrangeiras – os Estados se já preocupavam com o tratamento dos seus nacionais em territórios alienígenas, razão pela qual aos estrangeiros era assegurada uma condição mínima de proteção, abrangendo o direito à vida, à integridade pessoal e à liberdade. Posteriormente, outros direitos foram reconhecidos (40), tendo atualmente notável importância o direito à propriedade e outros direitos patrimoniais que são geralmente considerados para fins de proteção de investimentos estrangeiros contra atos governamentais arbitrários de estatização de empresas ou apropriação de capitais.




    Em matéria de migração de pessoas, o indivíduo que possui a condição de nacional recebe tratamento bem diferenciado dos que não possuem o mesmo status legal. Salvo convenção em contrário, um Estado não tem o dever de admitir a entrada de estrangeiros em seu território, mas em contrapartida está obrigado a permitir a sua saída. Já com relação aos nacionais, impõe-se o dever de o Estado recebê-los em seu território, estando ainda igualmente obrigado a consentir a sua saída (41). Quanto à expulsão de pessoas, esta somente é permitida aos estrangeiros, quando houver razões fundamentadas para tanto (42).




    O direito de proteção diplomática, conhecido como o instrumento de garantia por excelência dos direitos dos estrangeiros, é a maneira pela qual o Estado exerce a proteção dos seus nacionais que se encontrarem no exterior, em resposta a atos ilícitos, causadores de danos, cometidos por outros sujeitos de direito internacional (43). Como pressuposto para que o Estado exerça o direito de proteção diplomática em favor do seu nacional, é necessário que demonstre a existência de um vínculo de nacionalidade efetivo com este (44) e que tenham sido esgotados sem sucesso todos os recursos legais internos do Estado infrator. Nesse sentido se pronunciou o antigo Tribunal Permanente de Justiça Internacional, quando decidiu em 1924 o caso Concessões Mavrommatis na Palestina: é um princípio elementar do direito internacional que um Estado seja intitulado a proteger os seus cidadãos, quando prejudicados por atos contrários ao direito internacional, cometidos por outro Estado, do qual eles não tiveram oportunidade de obter satisfação através dos canais ordinários (45).




    A nacionalidade desempenha relevante função em matéria de jurisdição penal, para a aplicação dos chamados princípios da nacionalidade ativa e nacionalidade passiva. De acordo com tais princípios um Estado pode exercer a sua jurisdição penal não apenas perante aqueles indivíduos que tenham praticado crimes dentro do seu território, mas também sobre os seus nacionais que os tenham cometido no exterior e sobre os estrangeiros que os tenham executado contra os seus nacionais. Assim, pode um Estado julgar um nacional ou estrangeiro que praticou um crime dentro dos limites jurisdicionais de outro Estado, sendo condição indispensável para tanto, quando se tratar de crime cometido por estrangeiro, que o mesmo seja considerado grave e a vítima seja nacional daquele Estado (46-47).




    Embora não se permita mais o recurso à força bélica, por prescrição do direito internacional costumeiro e convencional (48), na prática os conflitos armados ainda persistem, tendo-se como recentes exemplos a guerras travadas na Síria, Iraque, Kosovo e Líbano. Nessa esfera temática, a nacionalidade tem serventia na identificação dos cidadãos do Estado adversário que, se encontrando em território inimigo, podem vir a sofrer hostilidades como o internamento, a expulsão ou o arresto de bens (49).




    A nacionalidade também opera como um indicador dos indivíduos que são destinatários de direitos ou obrigações adquiridos em virtude das disposições de tratados internacionais ratificados pelo Estado do qual são nacionais. Um Estado pode firmar um tratado com outros dos seus pares, concedendo direitos aos cidadãos destes ou impondo obrigações aos seus próprios cidadãos (50), como se pode ver – a título ilustrativo – no Tratado da Amizade, Cooperação e Consulta, firmado entre o Brasil e Portugal (51).




    Como bem se observa, é através da nacionalidade que o indivíduo consegue exercer na plenitude os seus direitos. Por possuir uma personalidade jurídica internacional distinta do Estado (52), o indivíduo continuará dependente deste para obter uma série de garantias e prerrogativas oriundas do direito internacional. Obtenção de proteção diplomática, possibilidade de deslocar-se regularmente de um país a outro e fruição de direitos oriundos de certos tratados internacionais, são apenas algumas dessas garantias e prerrogativas. Como bem se observa, a nacionalidade desempenha função sine qua non no direito internacional (53).




    4 - Origens históricas




    Conforme outrora expomos, a nacionalidade pode ser definida como um vínculo jurídico-político que liga o indivíduo ao Estado, atribuindo-lhes certos direitos e deveres. A partir daí, pode-se afirmar seguramente que a nacionalidade existe há tanto tempo quanto os Estados (54).




    É verdade que os cidadãos de um determinado Estado, conjuntamente, concebem um povo, que, por sua vez, corresponde a um dos elementos constitutivos estatais (55). Desse modo, pelo menos a partir da perspectiva do direito internacional e tendo-se em vista apenas a acepção jurídica da nacionalidade, não existem Estados sem cidadãos e tampouco cidadãos sem Estados (56).




    Em circunstâncias excepcionais e transitórias, pode faltar ao Estado o elemento governo, tal é o que se sucede nos períodos anárquicos. Pode-lhe carecer até mesmo a real disponibilidade de seu território ou o efetivo controle dessa base por seu governo legítimo. O elemento humano é que parece ser realmente essencial e indispensável, pois sua existência ininterrupta responde, mais do que a do próprio elemento territorial, pelo princípio da continuidade do Estado (57).




    Outrossim, seria inaceitável a ideia da existência de nacionalidade sem Estado, já que somente este possui legitimidade para conferi-la. A nacionalidade existe como vínculo que liga o indivíduo ao Estado, não sendo admissível, no corrente estágio de desenvolvimento do direito das gentes, a substituição deste por outro ente internacional (58).




    Embora entendamos que a nacionalidade tenha surgido apenas com a aparição do Estado, suas origens históricas parecem proceder dos antigos direitos grego e romano, que, não se conformando com os postulados dos nossos dias, pelo menos podem ter contribuído para a sua evolução. Encontram-se na Grécia e Roma antigas alguns vestígios da noção de nacionalidade, os quais aparecem correspondendo à ideia de cidadão (59).




    Diferentemente do atual sistema de organização estatal, as cidades gregas e romanas possuíam organizações políticas independentes que funcionavam como um prolongamento da família, constituindo esta a base da sociedade. O indivíduo, então, se encontrava completamente absorvido pela cidade-estado (60).




    Na civilização grega já existia uma grande preocupação em se distinguir os homens livres e os que não eram livres, e dentre os homens livres os que eram cidadãos, pois só a estes era conferida a possibilidade de exercer direitos políticos e pleitear cargos.




    Analisando-se sistemas jurídicos de cidades gregas como Esparta e Atenas, entre os séculos VIII e II a.C., é possível retirar da noção de virtude cívica um elemento com conteúdo e função semelhante ao da moderna nacionalidade. A concepção coletiva era a ideia que prevalecia na democracia antiga, onde o público superava o privado e o homem só existia de forma plena enquanto cidadão fazendo parte de uma comunidade política. Assim, os cidadãos gregos deveriam ser homens livres com participação ativa em prol dos interesses da polis e, por conseguirem identificar os próprios interesses pessoais com o da cidade, eram considerados homens virtuosos e sábios (61).




    A adstrita concepção grega sobre quem poderia ser portador da virtude cívica excluía automaticamente do status de cidadão as mulheres, crianças, escravos e estrangeiros, que, mesmo tendo alguns poucos direitos civis, não poderiam tomar parte da vida política na polis, circunstância que consequentemente lhes impossibilitava participar ativamente na comunidade (62).




    Tornavam-se cidadãos gregos somente os indivíduos que descendessem de outros com a mesma qualidade. Buscava-se, desse modo, a perpetuação desse status privilegiado na classe social dos cidadãos, transmitindo a cidadania segundo o critério do ius sanguinis (63-64).




    Na República Romana, entre os séculos VI e I a.C., o conceito de status civitatis sempre teve fundamental importância. Desde o período antigo era unicamente o fato de o indivíduo pertencer ou não a uma determinada gens de cidadãos romanos que o possibilitava o reconhecimento da cidadania (65).




    Existiam basicamente três estatutos pessoais vigentes em Roma os quais serviam para classificar as pessoas segundo os direitos civis, políticos e religiosos que estavam autorizados a exercer. A primeira classe era constituída pelos civis romani, correspondendo a todos os indivíduos residentes em Roma e reconhecidos como cidadãos romanos, subdivididos, ainda, em cives optimo iure, que eram detentores amplos direitos – tais como o exercício pleno do ius publicum e o ius privatum – e em cives, que eram possuidores de um estatuto mais limitado. A segunda classe, por sua vez, era formada pelos latini, que constituíam todos os indivíduos residentes nos territórios adjacentes à cidade de Roma, subdivididos em prisci, que possuíam determinadas prerrogativas nos campos dos direitos público e privado – a exemplo da faculdade de votar e de transferir o seu domicílio para Roma e a oportunidade de se casar e comercializar com os cives romani – e em coloniarii, que tinham acesso limitado às prerrogativas dos primeiros. Na última das classes, formada pelos peregrini, estavam todos os indivíduos residentes nos demais territórios pacificados por Roma, havendo nesta categoria várias subdivisões que comportavam limitações ao exercício de direitos; todavia, aos possuidores de melhores condições era reconhecido o direito de se casar e comercializar com os cives romani e os latini (66).




    Prevalecia no direito romano o critério do ius sanguinis, pois por via de regra a cidadania romana era concedida a todos aqueles que descendessem de uma determinada gens romana. O critério do ius solis, então, era preterido e utilizado apenas em circunstâncias raras, tal como quando o indivíduo fosse filho de estrangeiros casados, regularmente estabelecidos em Roma e beneficiários do estatuto de peregrinus. Eram excluídos do direito à cidadania as crianças, mulheres, escravos, apátridas e estrangeiros (67).




    A passagem para o Império Romano no século I a.C. conduziu à modificação das modalidades de aquisição da cidadania, abrangendo gradualmente os indivíduos originários de clãs dos territórios ocupados por Roma. Assim, os cidadãos de algumas comunidades incorporadas passaram a receber a concessão da cidadania plena, ao passo que outros, a concessão da civitas sine suffragi, uma espécie de semicidadania que garantia aos seus portadores um mínimo de direitos em relação ao invasor romano (68).




    Após a queda do Império Romano no século V d.C. e o estabelecimento de diversos reinos germânicos, difundiu-se o costume baseado na obrigação de fidelidade e sujeição pessoal, entre o senhor feudal e o vassalo. Essa relação de vassalagem se configurava como um contrato bilateral entre o senhor, que prometia defender e manter, e o vassalo, que prometia fidelidade e prestação de determinados serviços; contrato que se aperfeiçoava através de um rito chamado commendatio, onde o vassalo fazia um juramento de fidelidade ao senhor (69).




    Nessa fase histórica, a terra era considerada a maior riqueza e símbolo do poder. Como a sociedade feudal girava em torno da propriedade e exploração da terra, o feudo consistia na base de toda sociedade medieval. Logo, o liame que o vassalo estabelecia com a terra cedida pelo seu senhor levou o critério do ius sanguinis a perder espaço para o ius solis. Isso significa que todos aqueles que nascessem num determinado feudo deveriam jurar fidelidade ao seu respectivo senhor (70).




    Desenvolve-se, destarte, a redução do cidadão romano a simples vassalo medieval. O feudalismo faz com que se perca definitivamente a ideia de status civitatis transmitida pela cultura jurídica romana. Com isso, ocorre o completo desaparecimento de certas atribuições exclusivas da cidadania romana: o exercício de direitos, posse de capacidade jurídica, honras e cargos. Estas não podem mais depender do comum pertencer a uma civitas que deixou de existir, mas são atribuídas com base ao pertencer a um determinado grupo social, no âmbito das relações feudais. Aí não existem mais cidadãos, mas somente uma série de pessoas dependentes de outras (71-72).




    O Estado surge em decorrência da necessidade de unificação do poder, como resultado principalmente das lutas travadas pelos reis contra os barões feudais e também da emancipação que buscavam em relação ao Santo Império Romano e ao papado. No século XIII, o monarca ampliou o seu leque de competências, se sobrepondo aos barões, afirmando-se como poder supremo e invadindo as esferas judiciária e legislativa. Em uma única instância, buscou-se a máxima unidade sobre determinado território (73).




    Com o surgimento e a definitiva consagração do Estado, como a mais relevante célula política das relações internacionais, o instituto da nacionalidade ganha força, adquirindo grande parte das suas atuais características. A formação do conceito de soberania nacional preconizada por Jean Bodin exigia a existência de um vínculo obrigacional direto e ilimitado entre o súdito e o soberano, impossibilitando a interferência de qualquer tipo de obrigação feudal (74).




    Contudo, aos súditos do Estado monárquico absolutista ainda não eram outorgados os direitos e garantias que desfrutam atualmente os indivíduos, em virtude do vínculo de nacionalidade que mantêm com seus respectivos países. Esses direitos e garantias somente começaram a aparecer com o advento do Estado moderno no século XV (75).




    Após a Revolução Francesa, no final do século XVIII, a noção de nacionalidade passou a ser vinculada à ideia de cidadania, adquirindo um conteúdo de caráter político, pois num determinado Estado, tinham direito ao exercício da cidadania aquelas pessoas que possuíssem a nacionalidade desse mesmo Estado. Tal concepção, resultante da associação dos conceitos de nacionalidade e cidadania, mantém-se firme até a atualidade (76).




    Portanto, é a partir da formação do Estado moderno e das transformações ideológicas trazidas pela Revolução Francesa, que o instituto da nacionalidade se consolida nos moldes em que é hodiernamente concebida (77).
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        34 Nesse sentido são: o caso Eakin decidido pela Comissão Anglo-Americana; o caso Raffaele Canevaro, disputado entre a Itália e o Peru e decidido pelo Tribunal Permanente de Arbitragem; os casos Archuela e Sewell, ambos julgados pela Comissão Geral de Reivindicações dos Estados Unidos e México.


      




      

        35 WEIS, Paul. Nationality and statelessness in international law. 2a ed. Alphen aan den Rijn: Sijthoff & Noordhoff, 1979, p. 217.


      




      

        36 MARINHO, Ilmar Penna. Tratado sobre a nacionalidade. Vol. I. Rio de Janeiro: Departamento de Imprensa Nacional, 1956, p.176.


      




      

        37 No Brasil, conforme o disposto no Decreto 9.199/17 que regulamentou a Lei de Imigração de 2017 (Lei n.º 13.445), o ato de naturalização é publicado no Diário Oficial da União pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, sendo a respectiva cópia da publicação prova suficiente. Em Portugal, nos termos da Lei n.º 37 de 1981, a pessoa naturalizada pode requerer um certificado de nacionalidade portuguesa ao Conservador dos Registros Centrais.


      




      

        38 O indivíduo pode, por exemplo, invocar sua nacionalidade perante um Estado estrangeiro para ingressar em seu território ou obter certos privilégios decorrentes de tratados internacionais firmados pelo Estado do qual é nacional. Já o Estado pode invocar o vínculo de nacionalidade que tem com determinado indivíduo para poder exercer a proteção diplomática.


      




      

        39 Alfred Michael Boll faz a seguinte enumeração, não menos correta: “entitlement to exercise diplomatic protection; state responsibility for nationals; duty of admission; allegiance; right to refuse extradition; determination of enemy status in wartime; and exercise of jurisdiction” (Multiple nationality: the context and significance of state practice in international law. Sydney: University of Sydney Faculty of Law: 2003, p. 120). Kim Rubenstein, por sua vez, faz a seguinte: “entitlement to diplomatic protection; state responsibility to another state for failing in its duty to prevent certain wrongful acts committed by one of its nationals extra-territoriality; state receipt of its owns nationals; nationality is said to import allegiance, and one of the principal incidents of allegiance is the duty to perform military service for the state to which allegiance is owed; a state has a general right, in the absence of a specific treaty binding it to do so, to refuse to extradite its own nationals to another state requesting surrender; enemy status in time of war may be determined by the nationality of the person concerned; states may frequently exercise criminal or other jurisdiction on the basis of nationality (Globalization and citizenship and nationality in DAUVERGNE, Catherine. Jurisprudence for an interconnected globe. Hampshire: Ashgate, 2003, p. 164).


      




      

        40 Consoante Eduardo Correia Baptista, no século XVII são consagrados direitos como a liberdade religiosa, de comércio, isenção ou atenuação de taxas alfandegárias, por vezes ainda o respeito pela propriedade, o não recrutamento militar, o direito a pelo menos seis meses para abandonar o país em caso de guerra, o recurso aos tribunais em igualdade de condições para obter justiça rápida e correta, a extinção das limitações ou encargos exorbitantes à sucessão dos estrangeiros e o mesmo regimes de isenção das leis internas ou da jurisdição penal dos tribunais internos, sendo criados tribunais especiais com a participação do embaixador ou do cônsul do Estado do indivíduo acusado ou estabelecido o direito de ser julgado perante um tribunal do seu próprio Estado, as chamadas capitulações (Direito internacional público. Vol. II. Coimbra: Almedina, 2004, p. 431).


      




      

        41 Prescreve o artigo 13.º da Declaração Universal dos Direitos Humanos: “1. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência no interior de um Estado. 2. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o seu, e o direito de regressar ao seu país”. De similar forma prevê o artigo. 12.º do Pacto Internacional Relativo aos Direitos Civis e Políticos: “1. Toda pessoa que se ache legalmente no território de um Estado terá o direito de nele livremente circular e escolher sua residência. 2. Toda pessoa terá o direito de sair livremente de qualquer país, inclusive de seu próprio país. [...] 4. Ninguém poderá ser privado do direito de entrar em seu próprio país”. Nesse sentido, também dispõe o artigo 8.º da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias: “1. Os trabalhadores migrantes e os membros de suas famílias terão a liberdade de deixar qualquer Estado, incluindo seu Estado de origem. [...] 2. Os trabalhadores migrantes e os membros de suas famílias terão o direito a qualquer momento de entrar e permanecer em seu Estado de origem”. Verifica-se que esses preceitos impõem aos Estados o dever de assegurar a livre circulação das pessoas que se encontrem legalmente no seu território, o de admitir a entrada dos nacionais no seu território e o de permitir os nacionais e estrangeiros deixarem o mesmo. Em casos excepcionais, os Estados poderão limitar os direitos fixados nos parágrafos 1.º e 2.º do Pacto Internacional Relativo aos Direitos Civis e Políticos, de acordo com as hipóteses relacionadas no § 3.º do mesmo diploma: “Os direitos supracitados não poderão constituir objeto de restrição, a menos que estejam previstas em lei e no intuito de proteger a segurança nacional e a ordem, a saúde ou a moral pública, bem como os direitos e liberdades das demais pessoas, e que sejam compatíveis com os outros direitos reconhecidos no presente pacto”. De igual forma sucede com a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias, quando prevê na segunda parte do item 1, do seu artigo 8.º: “Este direito não estará sujeito a nenhuma restrição, exceto aquelas previstas em lei, são necessárias para proteger a segurança nacional, a ordem pública (ordem pública), a saúde ou a moral pública ou os direitos e liberdades de terceiros e são consistentes com os outros direitos reconhecidos na parte atual da Convenção”.


      




      

        42 REZEK, José Francisco. Direito internacional público. 7a ed. São Paulo: Saraiva, 1998, P. 181; DINH, Nguyen Quoc et al. Direito internacional público. 2a ed. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 2003, p. 689; DOLINGER, Jacob. Direito internacional privado: parte geral. 6ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 219; GARCEZ, José Maria Rossani. Curso de direito internacional privado. 2a ed. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 147.


      




      

        43 BAPTISTA, Eduardo Correia. Direito internacional público. Vol. II. Coimbra: Almedina, 2004, p. 200.


      




      

        44 Sobre a efetividade do vínculo da nacionalidade, ver no terceiro capítulo “princípio da nacionalidade efetiva”, onde se comenta o caso Friedrich Nottebohm, decido pelo Tribunal Internacional de Justiça. Indica-se também a leitura do artigo “Nacionalidade e efectividade”, publicado pelo professor António Marques dos Santos (Estudos de direito da nacionalidade. Coimbra: Almedina, 1998).


      




      

        45 Conforme os exatos termos da decisão: “It is an elementary principle of international law that a State is entitled to protect its subjects, when injured by acts contrary to international law committed by another State, from whom they have been unable to obtain satisfaction through the ordinary channels. By taking up the case of one of its subjects and by resorting to diplomatic action or international judicial proceedings on his behalf, a State is in reality asserting its own rights – its right to ensure, in the person of its subjects, respect for the rules of international law. The question, therefore, whether the present dispute originates in an injury to a private interest, which in point of fact is the case in many international disputes, is irrelevant from this standpoint. Once a State has taken up a case on behalf of one of its subjects before an international tribunal, in the eyes of the latter the State is sole claimant” (Case of the Mavrommatis Palestine Concessions [1924] PCIJ Rep. Series A, n. º 2. Disponível em <http://www.swarb.co.uk>).


      




      

        46 PANHUYS, H. F. van. The role of nationality in international law. Leyden: A. W. Sythoff, 1959, p. 126-132.


      




      

        47 Ressalte-se que o Estado poderá pedir a extradição do acusado ou condenado, não devendo haver muitas dificuldades quando houver tratado que assim permita, o extraditando for nacional do país que a requereu ou nacional de um terceiro. Porém, se o extraditando for nacional do país a qual se pleiteou a extradição, é muito improvável que a mesma seja deferida (BAPTISTA, Eduardo Correia. Direito internacional público. Vol. II. Coimbra: Almedina, 2004, p. 203-204).


      




      

        48 Em 1928 o Pacto Briand-Kellog foi firmando em Paris pela quase totalidade dos países da época, os quais concordaram em condenar e renunciar o direito à guerra, se comprometendo a solucionar as disputas internacionais apenas por meios pacíficos. Em 1945 a Carta das Nações Unidas finalmente ditou a proscrição da guerra, ao estabelecer que os seus membros abster-se-ão de recorrer à ameaça e ao uso da força contra a integridade territorial e a independência política de qualquer Estado.


      




      

        49 DINH, Nguyen Quoc et al. Direito internacional público. 2a ed. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 2003, p. 992.


      




      

        50 PANHUYS, H. F. van. The role of nationality in international law. Leyden: A. W. Sythoff, 1959, p. 141-146.


      




      

        51 O Tratado da Amizade, Cooperação e Consulta, firmado em 22 de abril de 2000, na cidade de Porto Seguro, prevê no seu artigo 12.º que “os brasileiros em Portugal e os portugueses no Brasil, beneficiários do estatuto de igualdade, gozarão dos mesmos direitos e estarão sujeitos aos mesmos deveres dos nacionais desses Estados, nos termos e condições dos Artigos seguintes”.


      




      

        52 No direito internacional, o indivíduo não possui a mesma capacidade do Estado. Segundo Jorge Miranda, a capacidade do indivíduo restringe-se a algumas situações: a) quando membro de minoria nacional, étnica, linguística, ou religiosa ou de povo não autônomo a que seja conferido direito de petição perante qualquer organização internacional; b) quando cidadão de Estado que possa dirigir-se a órgão internacional invocando violação ou lesão de um seu direito por esse mesmo Estado; c) quando cidadão de qualquer dos Estados da União Europeia enquanto titular do direito de petição perante órgãos comunitários e de direito de queixa perante o Provedor de Justiça europeu relativamente a ações ou omissões daqueles órgãos; d) quando titular em nome próprio de órgão de organização internacional, como são o Secretário-Geral das Nações Unidas, os juízes dos tribunais internacionais ou os Comissários europeus; e) quando árbitro ou membro de tribunal arbitral internacional; f) quando funcionário internacional; g) quando arguido de crimes sujeitos à jurisdição dos tribunais internacionais (Curso de direito internacional público. 3ª ed. São João do Estoril: Principia, 2006, p. 215).


      




      

        53 A esse respeito explanou a Comissão Interamericana de Direitos Humanos: “Como salta a la vista, las Actas Constitucionales añaden confusión y nuevos factores de inestabilidad e incertidumbre en lo concerniente al respeto e intangibilidad de este derecho de que hablamos, considerado con razón como uno de los demás importantes del individuo después del derecho a la vida, pues en él radican o se sustentan todas las prerrogativas, garantías y beneficios que el ser humano deriva de su calidad de miembro de una comunidad política y social, cual es el Estado. Debido a estas características singulares, casi no existe legislación en el mundo que utilice o aplique la privación de la nacionalidad como una pena o sanción para ninguna clase de delitos y menos todavía por actividades de orden político. Se considera generalmente que siendo la nacionalidad de origen un atributo inherente al ser humano por simple derecho natural, y no un don o merced emanados de la liberalidad o benevolencia del Estado, éste no puede, ni imponerla por la fuerza a nadie, ni retirarla como castigo o represalia a nadie” (Terceiro Informe sobre a Situação dos Direitos Humanos no Chile [1977] OEA/Ser.L/V/II.40 Doc. 10. Disponível em <http://www.cidh.org>).


      




      

        54 BERNHARDT, Rudolf. Encyclopedia of public international law. Vol. 3. Amsterdam: North Holland, 2000, p. 501.


      




      

        55 O Estado, sujeito originário de direito internacional público, ostenta três elementos conjugados: uma base territorial, uma comunidade humana estabelecida sobre essa área, e uma forma de governo não subordinado a qualquer autoridade exterior (REZEK, José Francisco. Direito internacional público. 7a ed. São Paulo: Saraiva, 1998, p. 160). Enquanto elemento constitutivo do Estado, o povo é entendido, sobretudo, como a massa dos indivíduos ligados de maneira estável ao Estado por um vínculo jurídico, o vínculo da nacionalidade (DINH, Nguyen Quoc et al. Direito internacional público. 2a ed. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 2003, p. 419).


      




      

        56 Consoante assevera Manoel Gonçalves Ferreira Filho “O nacional é o sujeito natural do estado. O conjunto de nacionais é que constitui o povo sem o qual não pode haver Estado. De acordo com o direito internacional público o nacional está preso ao Estado por um vínculo que o acompanha em suas deslocações no espaço, inclusive no território de outros Estados” (Curso de direito constitucional. 29ª ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 109).


      




      

        57 Acerca do princípio em questão, José Francisco Rezek sustenta que “o Estado não é produto de mera elaboração jurídica convencional: ele é antes de tudo uma realidade física, um contingente humano estabelecido em determinada área territorial, sob a regência de uma ordem jurídica cujo eventual colapso não faria com que desaparecessem os elementos materiais preexistentes à composição do sistema de poder. Fala-se, por isso, num princípio da continuidade do Estado, que evoca, de certo modo, a lei física da inércia. O Estado, pelo fato de existir, tende a continuar existindo – ainda que sob outra roupagem política, e até mesmo quando ocorram modificações expressivas na determinação da titularidade da soberania. A bem dizer, não é ao Estado nominalmente considerado que se refere o princípio da continuidade, mas toda a área territorial habitada por uma comunidade de pessoas” (Direito internacional público. 7a ed. São Paulo: Saraiva, 1998, p. 160, p. 288).


      




      

        58 Ao menos no que concerne ao direito das gentes, o Estado soberano é o único outorgante possível da nacionalidade. Se por tradição, certos complexos federais como a Suíça consagram uma curiosa forma de dupla instância, proclamando que, nos seus súditos, a nacionalidade federal deriva da nacionalidade atribuída pelo Estado-membro, fazem-no para o seu uso interno. Nenhuma província federada, titular de autonomia, porém carente de soberania, pode fazer valer no plano internacional uma pretensa prerrogativa de proteção ao súdito, visto que nesse plano lhe falta personalidade jurídica (REZEK, José Francisco. Direito internacional público. 7a ed. São Paulo: Saraiva, 1998, p. 179).


      




      

        59 Adolfo Miaja de la Muela reconhece a existência de semelhanças entre a antiga cidadania romana e o atual instituto da nacionalidade: “En el primer aspecto, la tradición jurídica romana nos ha transmitido la noción de un status civitatis, en virtud del cual el cives se diferenciaba del peregrinus. Los Estados modernos, con distintas denominaciones, han admitido siempre la misma diferenciación entre el nacional y el que no lo es, llamado genéricamente extranjero, posea la nacionalidad de otro Estado o carezca de ella” (Derecho internacional privado. Tomo II. 5ª ed. Madrid: Atlas, 1970, p. 8).


      




      

        60 MELLO. Celso D. de Albuquerque. Curso de direito internacional público. Vol. II 13ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 932.


      




      

        61 DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos político-jurídicos da cidadania in Cidadania e nacionalidade: efeitos e perspectivas nacionais – regionais – globais. 2ª edição. Ijuí: Unijuí, 2003, p. 26-27.


      




      

        62 RODRIGUES, Eder Bonfim. Da igualdade na Antiguidade clássica à igualdade e as ações afirmativas no Estado democrático de direito in Revista Jus Navigandi. Teresina, ano 10, n.º 870, 20 de novembro de 2005.


      




      

        63 SOARES, Guido Fernando Silva. Curso de direito internacional público. Vol. I. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2004, p. 314-315.


      




      

        64 Ressalte-se que a dupla nacionalidade era admitida nas diferentes cidades-estados da Grécia, como resultado do sentimento de unidade existente entre os gregos. Daniel de Bettencourt Rodrigues Morais classifica os tipos de dupla nacionalidade em: simpoliteia, que corresponde a uma aliança política; a koinopoliteia, que era a cidadania comum que podiam gozar os cidadãos de cada uma das cidades aliadas; e a isopoliteia, na qual cada uma das cidades conservava sua independência e os cidadãos de uma das cidades gozavam na outra de privilégios que eram concedidos aos cidadãos locais (O Acórdão Micheletti e as suas repercussões em matéria de direito da nacionalidade dos Estados-Membros in Separata da Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Vol. XLIV, n.º 1 e 2. Coimbra: Coimbra Editora, 2003, p. 273).


      




      

        65 DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos político-jurídicos da cidadania in Cidadania e nacionalidade: efeitos e perspectivas nacionais – regionais – globais. 2ª edição. Ijuí: Unijuí, 2003, p. 30.


      




      

        66 CERAMI, Pietro et CORBINO, Alessandro apud DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos político-jurídicos da cidadania in Cidadania e nacionalidade: efeitos e perspectivas nacionais – regionais – globais. 2ª edição. Ijuí: Unijuí, 2003, p. 33.


      




      

        67 DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos político-jurídicos da cidadania in Cidadania e nacionalidade: efeitos e perspectivas nacionais – regionais – globais. 2ª edição. Ijuí: Unijuí, 2003, p. 31-32.


      




      

        68 Desde os fins da república, a tendência de Roma era no sentido de estender, paulatinamente, a cidadania a todos os súditos do império. Assim, em 90 a.C. a Lex Iulia a concedeu aos habitantes do Latium; um ano depois, a Lex Plautia Papira a atribuiu aos aliados de Roma; e, em 49 a.C., a Lex Roscia fez o mesmo com relação aos habitantes da Gália Transpadana (ALVES, José Carlos Moreira apud BERNARDES, Wilba Lúcia Maia. Da nacionalidade: brasileiros natos e naturalizados. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 27). Daniel de Bettencourt Rodrigues Morais explica que durante o Império Romano a dupla nacionalidade passou a ser admitida para os estrangeiros que desejassem adquirir a cidadania romana e, ao mesmo tempo, manter a sua qualidade de estrangeiro. Isso, porque, em razão da política expansionista, era conveniente que houvesse estrangeiros com cidadania romana (O Acórdão Micheletti e as suas repercussões em matéria de direito da nacionalidade dos Estados-Membros in Separata da Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Vol. XLIV, n.º 1 e 2. Coimbra: Coimbra Editora, 2003, p. 273).


      




      

        69 BERNARDES, Wilba Lúcia Maia. Da nacionalidade: brasileiros natos e naturalizados. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 28; DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos político-jurídicos da cidadania in Cidadania e nacionalidade: efeitos e perspectivas nacionais – regionais – globais. 2ª edição. Ijuí: Unijuí, 2003, p. 41.
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        71 DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos político-jurídicos da cidadania in Cidadania e nacionalidade: efeitos e perspectivas nacionais – regionais – globais. 2ª edição. Ijuí: Unijuí, 2003, p. 42.


      




      

        72 O homem medieval não conseguia participar, influindo nas decisões da sociedade ou do feudo. Ele jamais foi cidadão, pois se ele era vassalo, servia seu suserano, por outro lado, se era senhor, impunha sua vontade aos seus protegidos. Corroborando isso, Wilson Accioli afirma que “pela índole dessa estrutura hierarquizada de classes sociais, diluiu-se o princípio da cidadania. O relacionamento entre senhores e vassalos dificultava bastante a definição desse conceito” (Instituições de direito constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 1978).


      




      

        73 Os Estados nacionais começaram a surgir através da formação de um governo centralizado nas mãos do rei, cuja autoridade abrangia todo o território e era reconhecida como legal pelo povo. Língua, cultura e ideais comuns auxiliaram na formação desses Estados (RESENDE, Maria Efigênia Lage et MORAIS, Ana Maria de apud BERNARDES, Wilba Lúcia Maia. Da nacionalidade: brasileiros natos e naturalizados. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 29).


      




      

        74 A nacionalidade reganha a sua importância e passa a ser o elemento determinante para a submissão do indivíduo a um ordenamento jurídico, ordenamento esse, a partir de então, circunscrito a um território e dominado por um poder incontrastável de um soberano; o conceito serviria de elemento para exigir das pessoas submissão total à vontade do governante, em particular naqueles períodos de crises, como as guerras, em que se colocavam em perigo valores nacionais supremos (SOARES, Guido Fernando Silva. Curso de direito internacional público. Vol. I. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2004, p. 316). Conforme a teoria defendida por Jean Bodin, a soberania, concebida como um poder absoluto era incompatível com a ideia de dupla nacionalidade, pois, se é possível que um escravo tenha vários senhores ou que uma mesma pessoa seja vassalo de vários senhores, já a mesma pessoa não poderá ser um súdito submetido a dois reis diferentes. Isso é explicado pelo fato de os senhores estarem submetidos às leis, enquanto os reis estavam acima delas (MORAIS, Daniel de Bettencourt Rodrigues. O Acórdão Micheletti e as suas repercussões em matéria de direito da nacionalidade dos Estados-Membros in Separata da Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Vol. XLIV, n.º 1 e 2. Coimbra: Coimbra Editora, 2003, p. 275).
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